EMENDA Nº  15 , AO PROJETO DE LEI Nº 193, DE 2001

(SL Nº 84 de 2001)

Altere-se a redação do § único do artigo 7º do projeto de lei em epígrafe:

Parágrafo único: Não havendo preceito de lei ou regulamento nem fixação pela autoridade julgadora, será de cinco dias o prazo para a prática de ato processual a cargo da parte; o prazo fixado por autoridade julgadora será de no máximo trinta dias, prorrogáveis por até igual período nos casos, justificados por escrito no processo, em que haja necessidade de novas diligências externas e pedidos de informação cujo atendimento dependa da ação direta do próprio autuado.

J U S T I F I C A T I V A

A prática tem demonstrado que é freqüente a situação em que há necessidade de, após a autuação, serem realizadas novas diligências junto a estabelecimentos de contribuintes para obtenção de informações e a realização de pesquisas, decorrentes de argumentos apresentados na própria defesa ou recurso. Muitas vezes as demoras no atendimento independem do autuante, mas do próprio autuado ou de seus prepostos. As justificativas de maior prazo poderiam ser embasadas em cópias de notificações e termos declarando de seu efetivo atendimento por parte do diligenciado.


Sala das Sessões, em

DEPUTADO VITOR SAPIENZA                                         DEPUTADO VAZ DE LIMA
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